PARECER Nº 664, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 83, DE 1999.

De autoria do Deputado Roque Barbiere, o Projeto de lei nº 83, de 1999, que dispõe sobre a isenção de tarifa de pedágio nas rodovias estaduais para os veículos destinados ao transportes de cargas pesadas.

Em pauta no período regimental a propositura não foi objeto de emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, aquele órgão colegiado deliberou pela aprovação da proposta.

Dando seqüência ao processo legislativo, a matéria foi enviada à Comissão de Transportes e Comunicações que não deliberou tempestivamente sobre o tema. Fomos então designados para fazê-lo em substituição à referida Comissão.

Ao fazê-lo adotamos integralmente o parecer de fls. 07/08, que concluiu pela rejeição do Projeto de lei nº 83, de 1999.

a) Milton Flávio – Relator Rodrigo Garcia 
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MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De iniciativa do deputado Roque Barbiere , o projeto de lei em epígrafe dispõe sobre a isenção de tarifa de pedágio para veículos de cargas pesadas.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 8ª a 12ª Sessões Ordinárias (de 25 a 31.03.99), não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, o disposto no artigo 148, item 3, parágrafo único, da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo.

Distribuído a Comissão de Constituição e Justiça, esta manifestou-se favoravelmente à propositura.

Cabe-nos, nesta oportunidade, consoante determina o artigo 31,  11, do Regimento Interno consolidado, apreciar a matéria quanto ao mérito.

É inegável que o pagamento da tarifa de pedágio é a contrapartida do usuário pelo serviço recebido e faz parte de uma adequação que irá permitir ao Estado atingir o seu objetivo principal, que é prestar um serviço de transporte rodoviário de qualidade.

Na medida em que se altera a cobrança desse serviço através de isenção a determinadas categorias, como no caso, compromete-se o princípio da garantia do equilíbrio econômico-financeiro, uma vez que a efetivação da medida impediria a realização da receita prevista em contrato, dando ensejo ao pleito de reequilíbrio, com franca desvantagem para o Poder Público e pesado ônus para o Tesouro do Estado.

Não há como obrigar as concessionárias, unilateralmente, sem qualquer ressarcimento, a isentarem algum tipo de usuário em especial. É de se ressaltar que casos raros, de acolhimento por esta Casa de projetos análogos, mereceram o veto governamental.

Ademais, a proposta não se harmoniza com o interesse público, na medida em que a isenção pretendida não foi considerada quando da fixação da tarifam o que acarretaria sua elevação para os demais usuários não contemplados pelo projeto.

Diante dos fundamento expostos, somos pela rejeição do Projeto de lei nº 83, de 1999.

a) Roberto Engler 

